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    “Como decifrar pictogramas de há dez mil [anos




    se nem sei decifrar




    minha escrita interior?




    Interrogo signos dúbios




    e suas variações caleidoscópicas




    a cada segundo de observação.




    A verdade essencial




    é o desconhecido que me habita




    e a cada amanhecer me dá um soco.




    Por ele sou também observado




    com ironia, desprezo, incompreensão.




    E assim vivemos, se ao confronto se chama [viver,




    unidos, impossibilitados de desligamento,




    acomodados, adversos,




    roídos de infernal curiosidade”.




    (O outro, Carlos Drummond de Andrade)


  




  

    PREFÁCIO




    “Liberdade – aposto – ainda é só alegria




    de um pobre caminhozinho, no dentro




    do ferro de grandes prisões”.




    (Grande Sertão Veredas, Guimarães Rosa)




    Publicar um livro é um ato livre que demanda muitas liberdades. Lê-lo, o mesmo. Então, convido o leitor ou leitora à leitura desse trabalho que, ultrapassadas as fronteiras da Academia e do Mercado de livros, aparece no mundo como mais uma oportunidade de ler ou reler Sartre; mais uma não é uma a mais, atenção ao sentido. Pois mundo é isso, sentido – e o bravo autor desse livro, Bruno Silva de Carvalho – tendo consentido tornar pública sua pesquisa, livremente compartilha aquilo que viu na filosofia de Sartre; e, é preciso lembrar, fenomenologicamente falando, o número de visadas possíveis de um fenômeno remonta ao infinito. Um livro em que o autor apresenta aquilo que viu, primeiro ao olhar de orientação, e em seguida, para todos os olhares que julgam... agora, isso visto e pensado e escrito por Bruno, junta-se a tudo que já foi feito sobre a obra magna de Sartre, O Ser e o Nada. A liberdade novamente cumpre seu papel. Não há nem poderia haver univocidade quando se trata de filosofia, ainda mais quando essa visa a liberdade; mas é consensual que a ontologia é a obra mais importante de Sartre que, oportunamente, tem sido celebrada por seus 80 anos passados; então tem-se, aqui, primeiro, uma homenagem a essa obra.




    Mas como se homenageia um objeto que reproduz as ideias de um filósofo que está morto há quase quarenta anos? E por que, ou para que fazê-lo? Somos egoístas, como Sartre o foi: fazemo-lo porque escolhemos fazê-lo. E isso leva a uma das bandas de duas, igual ao bicasco dum catamarã, que sustentam esse livro: a liberdade não é apresentada com algum de seus duplos clássicos, como responsabilidade ou situação; a presente obra coloca na outra banda do barco a intersubjetividade. Assim, trata-se de falar do Ser-Para-Si e do Ser-Para-Outro, estruturas que são tematizadas na ontologia em momentos separados por uma questão didática, conforme afirma Sartre; mas vale lembrar: tratar em separado o que somente existe conjuntamente é abstração. E, considerando que a ontologia fenomenológica de Sartre permite, metodologicamente, passar do âmbito ôntico ao ontológico e vice-versa, é preciso concluir que a filosofia da liberdade visa a concretude do mundo: é ao homem e à mulher no mundo que Sartre, ou Bruno, ou eu, nos dirigimos. Contemporaneamente. E haveria outro jeito de fazê-lo? Não. A intersubjetividade é o meio eficiente, necessário e final para que homens e mulheres sejam no mundo; ou, dito de outro modo, somos nascidos. Equivale a dizer, nenhum Para-Si teve inicialmente autonomia, afinal pais controlam e domesticam seus filhos a partir da normatividade na qual estão inseridos e, livremente, a mantêm; e, claro, não há outro caminho para adentrar o mundo. Homens e mulheres engendram homens e mulheres sendo, cada um e todos, tendo sido engendrados por outrem: explica-se assim a originalidade desse trabalho, ao propor um viés de leitura da filosofia da liberdade que, em certa medida, pretende descrever o movimento de ser-livre-no-mundo-em-presença-de-outrem.




    Um princípio interpretativo pouco polêmico fica desde já assentado: somente se pode ser no mundo ante o olhar do Outro; e olhar aqui não é mero ver, é olhar fenomenológico que, além de constituir sentidos de mundo, traz o próprio mundo ao Ser. O Para-Si nasce do Em-Si, e somente é si porque nega seu ser-primeiro, e o faz, e somente pode fazê-lo em presença de outrem: a liberdade é absoluta, porém situada. E isso, além de não ignorar (como fazem tantas filosofias) que todo homem ou mulher foi criança (nascer é necessário, não suficiente), mostra que a intersubjetividade é condição sine qua non para ser-no-mundo: o bebê, efetivamente, não escolhe seu ser até ser nascido; mas a partir daí, o que se tem? Expressão de liberdade. Aquele ser, que brotou involuntariamente, existirá contra seus pais até alcançar a idade da razão, aquele acontecimento absoluto que distingue adultos de crianças. Mas então crianças não fazem escolhas? Sim, desde que elas mesmas sejam consideradas ‘consciência-corpórea’, e não ‘alma-num-corpo’ ou dualidades similares; a criança escolhe, por sua corporeidade (aquilo que é) coisas que gosta de comer, aquilo que lhe dá prazer e, ainda, como reagir ao desconforto que a rodeia (isso distinguiria crianças calmas de agitadas, por exemplo). Para Sartre o corpo definitivamente não é uma grande razão, como afirmara Nietzsche; ser-homem-e-mulher é ser corporeidade reflexiva, expressão de liberdade situada.




    Então Bruno, ao partir de um duplo não usual da liberdade, mostra a contrapelo o processo pelo qual a liberdade no mundo é, e sempre será, alienada: a liberdade permanece absoluta, pois em tese um bebê poderia ser qualquer homem ou mulher no mundo, mas ele ou ela somente adentra o mundo a partir de sua negação em vista de alguma normatividade; e quem o faz senão Outrem? Para-Si e Para-Outro existem juntos, e somente assim pode-se falar em mundo. A realidade humana é liberdade desde seu início; e, pode-se acrescentar, é consciência. O bebê é consciente e livre, ainda que incapaz até que cresça, pois sozinho morreria; mas quem o cresce senão ele mesmo? E o processo de realização da linguagem e início da memória consciente, quem o fez senão ele mesmo? E, por fim, o acontecimento absoluto – a consciência reflexiva – sua ocorrência não é, também, gratuita? Pois, e esse livro o mostra, essa é a razão profunda para Sartre se opor a Hegel e a Heidegger; afinal, não é o fracasso da síntese que motiva o movimento mundano (História), mas o conflito. E, para voltar mais uma vez à ontologia, o conflito é o sentido original do Ser-Para-Outro; ou seja, a liberdade brota e somente brota de outras liberdades, e será pela liberdade, minha e de outrem, que eu poderei adentrar e permanecer no mundo. Não há solipsismo em Sartre, a menos que se o invente.




    E a liberdade permanece absoluta mesmo no inferno; e alienada. A presença sempre benvinda de Simone de Beauvoir explica essa aporia: sou livre como livre é o outro, e no jogo de liberdades o acordo demanda perda. Será mesmo isso o fracasso da tese da liberdade? E seria Entre quatro paredes o exemplo cabal dessa tragédia humana? Pois o final da peça de teatro é desolador: - Então continuemos! teria dito Garcin, dando vazão à manutenção do inferno ali vivido? De novo, não. O livro de Bruno encaminha, agora de modo direto e decidido, para o aspecto produtivo da negação, o aspecto positivo do conflito; e nada mais adequado. Sartre mesmo diz que na peça de teatro tratava-se de consciências mortas enquanto nós, feliz ou infelizmente, ainda estamos vivos. E o que é a vida? Bruno refaz o caminho da ambiguidade beauvoiriana que serve como uma luva para entender a realidade, o concreto, ou a vida: Ser-Para-Si é Ser-Em-Si negado a partir de Si-Mesmo ante o olhar do Outro; ambíguo porque corpóreo-motor-consciente-situado-ante-outrem... lamento a hifenização repetida, mas essa é a melhor forma de grafar um processo em curso. E a corporeidade, quando tematizada a partir do impacto que o Outro, livremente, tem sobre minha liberdade (meu ser, somos liberdade) a partir de seu olhar, revela a aparente aporia decorrente da liberdade absoluta situada. Aparente, repito, porque fenomenologicamente seria contar histórias tentar negar a liberdade absoluta (todos e cada um são sua escolha) ou negar que ela encontre sempre limites (Outro visa negar minha escolha livre) – eis o conflito originário. Então, deve-se concluir que Sartre teria se enganado? Pode ser. Mas para isso seria preciso apresentar um, apenas um homem ou uma mulher que escape àquilo que Sartre descreve: não ser nascido, entendendo por isso todo o processo de desenvolvimento de cada indivíduo, ou indicar um homem ou mulher que não seja no mundo. Desafios intransponíveis e inúteis, que mostram que a preocupação com o transcendental, ou a tese idealista, recai no mesmo nível de crenças infantis; ou pré-fenomenológicas, e isso já é o bastante.




    É daí que o livro passa a analisar as relações concretas com o Outro, naquelas tentativas de Sartre de mostrar o conflito como princípio movente do mundo. O primeiro alvo, o amor que – pavorosamente – somente pode se realizar em termos concretos como sadismo ou masoquismo... e, além da linguagem, o filósofo fala de desejo; e ódio. Pessimismo ou realismo de Sartre? Cabe a cada qual livremente interpretar, mas fato é que o Outro se apresenta como (e é) limite à minha liberdade, como também eu apareço a ele como desorganizador de seu mundo; todavia, será também, sempre, o Outro o parceiro ou parceira que me permite ser e explorar o mundo – ambiguidade. Mas, dizendo de modo técnico, revela que o outro carrega meu segredo com ele enquanto eu também conheço seu segredo; a intersubjetividade é condição da liberdade mesma! E isso cria um aríete que, conforme a letra desse livro, volta-se criticamente contra as noções de Coletividade e MitSein; mas outras muralhas e portões reforçados também serão destruídos pela mesma máquina de guerra: se sou transcendência transcendida, o Outro também o é; ser-no-mundo perpassa irremediavelmente outrem, e permite, sem mais, que também outrem sejam a partir de mim. E isso vai levar o debate longe, até o Marxismo (e demais teorias sociais deterministas, nos anos 1960) ou, até mesmo, aquele embate de Sartre com o Estruturalismo, já nos anos 1970, período que antecede sua senilidade e morte.




    Voltando à economia interna do livro, não pareceu suficiente ao autor usar casos literários como exemplo da liberdade que se faz na intersubjetividade; afinal, pode-se objetar que, falar de Garcin, ou Mathieu ou Roquentin é lidar com homens imaginários; mas Jean Genet era muito real, e estava bem vivo quando Sartre fez a apresentação de sua obra. Mera biografia ou um exercício de psicanálise existencial? Bruno escolhe a segunda opção, e pretende mostrar que é ante Outrem que o poeta se constrói e reconstrói indefinidamente, em situações diversas, adversas e, mesmo no inferno; afinal, se não há Deus nem qualquer força transcendente além da liberdade, todo inferno foi e será construído no mundo, por mãos humanas. E assim será mantido ou mudado. Foi por um ato livre alheio que Genet veio ao mundo e, também livremente, ele permaneceu fazendo-se, de órfão acolhido a ladrão, homossexual e poeta de sucesso, reconhecido até hoje – e tudo se estrutura, fundamentalmente, num fato de sua vida: quando ele tinha dez anos algum adulto o pegou roubando, e decretou, você é ladrão! A liberdade somente se revela nesses conflitos (que são expansíveis ao âmbito do sentido mundano do Em-si, é importante lembrar), pois intersubjetivamente, via negação, tem-se uma relação de ser a ser. A tese do livro de Bruno fica expressa: rever, reelaborar e, talvez, ressignificar o sentido do conflito na obra de Sartre e, quiçá, na própria apreensão comum das disputas situadas; da conflituosidade ontológica brota a liberdade, donde o conflito não possa, jamais, ser apaziguado, pois isso seria igual ao fim da história, equivalente às fantasias como Reino dos Céus, Comunismo ou Economia de Mercado justa. Afinal, a justiça também deverá ser livremente inventada.




    Enfim, a intersubjetividade é sim o lugar do conflito, necessário e insuperável, pois sem o Outro não há liberdade, ao passo que esse outrem será justamente aquele que visa, por seu ser, desorganizar meu mundo e tomar minha liberdade – o conflito. E Genet estará lá, sempre a relembrar, que ser-livre demanda livre assunção de si ante outrem que, evidentemente a essa altura, não se resume a pessoas, mas indica também grupos de pessoas, instituições, estruturas de poder e, claro, a História e a Cultura. É porque a liberdade se revela em situação, e toda situação demanda outrem, que se pode dizer dos aspectos positivos dessa compreensão da concretude mundana: nada é definitivo, tudo pode ser mudado, alterado, reinventado. Afinal, como Bruno conclui seu trabalho, às vezes ainda é preciso relembrar que ser homem ou mulher no mundo jamais se resumiu a Ser-Para-Si; somos Para-si-Para-outro, conflito, liberdade situada num cenário que não é somente meu. E como um Janus Bifronte, nossa face para nós será sempre metade; jamais podemos ver aquela outra, que ocupa a parte de trás das orelhas, e está (como sempre esteve) em poder do Outro. Cumpre lembrar, para concluir, que se trata de máscaras, a de frente e a de trás, e ambas foram livremente criadas; e, desse modo, podem ser substituídas. Pois se Janus com seus dois rostos podia ver o passado e o futuro, nossa condição é bem outra: somos o passado não mais o sendo, e somos já nosso futuro não o sendo ainda, e somos vistos... somos liberdade, mesmo que situada e associada ao Outro. A liberdade se manifesta na intersubjetividade, sendo essa justamente resultante do jogo (conflito) entre liberdades.




    Boa Leitura!




    Luciano Donizetti da Silva




    Professor de Filosofia na UFJF


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Meu Deus, que destino!... viver isolado,




    sem ter quem no mundo me possa entender!




    Não era esta a vida que tinha sonhado




    nos sonhos passados dum outro viver”.




    (Desesperança, Júlio Dinis)




    O século XX foi, sem dúvida, um período de intensa transformação histórica: na Europa, por exemplo, com a Revolução Russa, observamos o despontar de um novo panorama político-social, tivemos a eclosão de duas Guerras Mundiais, a voz das mulheres passou a retumbar de forma cada vez mais sonora e seus direitos começaram a ser legal e juridicamente estabelecidos; nos Estados Unidos, a luta pelos Direitos Civis se intensificou; na América do Sul, governos ditatoriais irromperam; em diversas partes do globo, várias colônias iniciaram um processo de emancipação em relação aos colonizadores. Ora, foi exatamente sobre esse terreno que o pensamento filosófico de Jean Paul Sartre (1905-1980) encontrou espaço para seu desenvolvimento, porém, com isso, não pretendemos dizer que a História gera a reflexão filosófica ou que toda e qualquer mudança aconteça como se forças intangíveis estivessem movendo os mecanismos socioculturais. Tudo se passa, na verdade, ao contrário, ou seja, é o próprio indivíduo o único responsável pelas idas e vindas de sua época. Em razão disso, do mesmo modo como se percebe na subjetividade, “na História, também, a existência precede a essência”1.




    Em meio ao caos oriundo da Segunda Guerra Mundial e sob a lembrança dos belicosos anos de 1914-1918, Sartre dá sequência ao seu trabalho filosófico, já iniciado com a publicação de A transcendência do Ego, em 1936. Nesse contexto, nos deparamos, em 1943, com o lançamento de O ser e o nada e, consequentemente, foi esse o momento decisivo para que a realidade humana assegurasse para si o definitivo papel de ser protagonista de sua trajetória, isto é, o existencialismo desponta como um projeto filosófico que faz do indivíduo a peça-chave de sua própria compreensão. Além disso, entretanto, Sartre não se limitou ao campo estritamente acadêmico e, assim, sua filosofia não se restringe a ensaios cuja compreensão é possível tão somente após infindáveis horas de leitura2; logo, transitando da filosofia à dramaturgia, “Sartre é o único, em sua geração, a investir, ao mesmo tempo, em todos os gêneros. É o único a ocupar o terreno disponível”3.




    Após esses breves comentários, nos defrontamos com a possibilidade de delimitar o tema sobre o qual nos dedicaremos a discutir nos capítulos subsequentes; em outras palavras, investigaremos, pormenorizadamente, o modo como Sartre, no âmbito da obra O ser e o nada4, constrói sua teoria da intersubjetividade. Nesse contexto, atribuiremos especial atenção à perspectiva do conflito, muitas vezes tido como o termo único utilizado para qualificar as relações humanas. Conforme mencionamos, por não se enquadrar inteiramente nos estritos limites da filosofia acadêmica, a teoria intersubjetiva do filósofo ganhou as massas e, por conseguinte, o risco de equívocos interpretativos também aumentou consideravelmente. Quanto a isso, no prefácio ao texto da conferência O existencialismo é um humanismo (1946), Arlette Elkaïm-Sartre (1935-2016) manifesta sua preocupação com a maneira pela qual determinados mal-entendidos poderiam ser disseminados. Segundo ela, tais controvérsias




    foram agravadas e tumultuadas por aquilo que hoje chamaríamos de fenômeno midiático – alarido e confusão, hostilidade aberta ou disfarçada, pedantice – cujos motivos não se conhecem até hoje. Como resultado, uma invasão quase recíproca: do escritor, por uma celebridade de baixa qualidade que pasmava, do público, pelo existencialismo. Fórmulas separadas de seu contexto como “O inferno são os Outros5”, “A existência precede a essência”, “O homem é uma paixão inútil”, à solta em jornais sensacionalistas, viraram slogans diabólicos.6




    Se observarmos cuidadosamente as palavras escolhidas por Elkaïm-Sartre, tal como acabamos de expor, notaremos que uma das frases destacadas, “O inferno são os Outros”, vai ao encontro da preocupação que acabamos de salientar, isto é, como poderíamos encarar o projeto intersubjetivo erigido por Sartre sem que caiamos nos nós górdios de uma conflituosidade intransponível? Estariam as relações humanas presas em uma espécie de inautenticidade7 radical? Se a existência do Outro é infernal, quais seriam as mínimas possibilidades de encontrarmos, na própria ontologia fenomenológica do autor, um tipo de convívio que não se resumisse a algo desesperançoso? Começamos, por ora, a entrever as dificuldades que se desenrolarão na continuidade deste texto; porém, deixemos que a ontologia mesma, no momento oportuno, nos ofereça as respostas que nos são caras e, a partir delas, estaremos aptos a avaliar se, em último caso, o Outro é um simples inferno.




    Não obstante, nossas dificuldades estão ainda a meio caminho de se esgotarem. O problema aludido por Elkaïm-Sartre se liga diretamente ao fato de o pensamento sartriano ter extrapolado as barreiras do academicismo e, consequentemente, um contato superficial junto ao existencialismo resultaria, naturalmente, em contratempos vinculados à sua interpretação mais simplória. Todavia, mesmo em ambientes onde o estudo filosófico é admitido como carro-chefe, há certa tendência em se considerar a perspectiva intersubjetiva de Sartre como algo exclusivamente problemático. Em face disso, por seu turno, Emmanuel Mounier assevera que um dos temas mais proeminentes do pensamento de Sartre é justamente sua teoria da intersubjetividade, mas seu vínculo interpretativo também permanece arraigado ao problema do conflito e da inautenticidade. De acordo com o referido autor, o que podemos encontrar na argumentação de nosso filósofo é a redução das relações a “uma solidariedade de danados, em que cada um é estrangeiro a cada um como a si próprio, estrangeiro e não Outro”8. Ora, na medida em que comparamos os posicionamentos apresentados por Elkaïm-Sartre e Mounier, percebemos que suas conclusões convergem para o mesmo ponto, isto é, para a primeira, o fenômeno midiático contribuiu para que o pensamento sartriano, inclusive o tema da intersubjetividade, permanecesse raso e incompleto e, para o segundo, o que resta é o fantasma das relações que resultam em fracasso e puro estranhamento. Além do mais, seguindo essa perspectiva, ao olharmos para o ponto de vista ventilado pela crítica de Mounier, ficamos com a sensação de que as relações autênticas são aquelas que excluem a conflituosidade e, com efeito, a temática mais relevante, aquela relacionada à liberdade, não figura entre suas preocupações centrais. De modo geral, no tocante a Mounier, pouco importa reconhecer a origem do conflito e seu desenvolvimento ulterior, pois, uma vez instalado, assumirá um protagonismo que permanecerá inalterado ante os mais diversos empreendimentos e situações mantidos pelos indivíduos, protagonismo esse que substituirá o lugar de destaque que, antes de tudo, deveria ser reservado ao ser-livre.




    Uma vez delineado o problema, é necessário entrevermos os caminhos que nos possibilitarão lançar um pouco de luz sobre a questão, mesmo que o ponto de vista apresentado seja apenas uma linha interpretativa entre muitas outras. Nesse sentido, em primeiro lugar, é relevante compreendermos o ponto de partida sobre o qual o desafio da intersubjetividade se insere e o próprio Sartre, em entrevista realizada por Simone de Beauvoir (1908-1986), nos mostra por onde devemos iniciar: tudo começa, tal como temos repetido, através do conceito de liberdade. Ao questionar o filósofo sobre sua trajetória intelectual, Beauvoir transcreve a resposta que lhe fora direcionada e, com efeito, nos brinda com a seguinte passagem:




    Eu trabalhava em L’être et le néant. Era por volta de 1943. L’être et le néant é uma obra sobre a liberdade. Naquela época, eu acreditava, como os velhos estoicos, que somos sempre livres, mesmo em circunstâncias desagradáveis que podem desembocar na morte.9




    Diante do que acabamos de evidenciar, se quisermos conceber a formação da teoria intersubjetiva de Sartre, devemos, antes de nos preocuparmos com a conflituosidade, recorrer à liberdade e, consequentemente, esse será o tema fundamental de nosso primeiro capítulo. Em meio a isso, abriremos espaço para apreendermos a maneira pela qual a concepção fenomenológica da consciência impacta diretamente sobre a formação da ontologia do filósofo e, ademais, notaremos o papel desempenhado pelo conceito de negação, sobretudo em intenso diálogo com aquilo que Sartre conseguira captar através de seu contato com os escritos hegelianos e heideggerianos. Após isso, teremos as mínimas condições para enxergarmos que a liberdade somente pode ser vislumbrada caso seja analisada em estreita correlação com os conceitos de consciência e negação10.




    Em segundo lugar, tendo apreendido o sentido ontológico da liberdade, estaremos aptos a apontar a emergência do Outro e de seu caráter conflituoso. Entretanto, conforme a própria ordenação deste texto sugere, esse conflito é secundário e se instaura no horizonte do próprio ser-livre; em outras palavras, o Para-si, frente a outrem, uma modalidade de ser ontologicamente livre e com as mesmas características, se depara com um tipo particular de embate. Isso acontece porque




    escolher-se no mundo fazendo-se exige que cada Para-si se projete. O projeto, que cada Para-si é como resultado de seu fazer-se tem, de um lado a intenção do agente e, de outro, como tais intenções são recebidas e significadas por outros Para-sis. Não há homem só, não há adequação entre o que o homem é e aquilo que deseja ser e, principalmente, não há nenhuma maneira de forçar o Outro a ver o que o um atribui a si mesmo no mundo. O Outro sempre terá consigo a última palavra sobre o ser-no-mundo do um; as intenções boas ou más não vigem, cada fenômeno é passível de infinitas perspectivas e, no limite, cada homem não é mais que um fenômeno que emerge no mundo do Outro como limite à sua liberdade.11




    Em relação à percepção de que a liberdade conduz à abertura intersubjetiva, conforme acabamos de assinalar, não seria prudente deixarmos de lado os intelectuais que, em certo sentido, se debruçaram sobre o problema da alteridade. Quanto a isso, abriremos espaço para assimilarmos as propostas oferecidas por Hegel (1770-1831), Husserl (1859-1938) e Heidegger (1889-1976) e, além disso, apoiando-nos na interpretação de Sartre sobre esses filósofos, apontaremos em que medida suas contribuições permaneceram a meio caminho de serem bem-sucedidas. Por fim, ao término do segundo capítulo, teremos a oportunidade de observar como o dilema da intersubjetividade fora retratado de acordo com a dramaturgia, a partir da peça Entre quatro paredes (1944).




    Em terceiro lugar, seguindo a trajetória proposta por Sartre, examinaremos como a conflituosidade se desenrola inerentemente às dimensões da corporeidade. Nesse quesito, nos cabe destacar que o fenômeno corporal não possui apenas um modo de existência; isto é, o corpo existe enquanto Para-si, Para-outro e, por fim, como vivenciado por mim e conhecido pelo Outro – Para-si-Para-outro. Nesta etapa, portanto, seremos capazes de entender que “a análise da intersubjetividade, tal como feita até aqui, leva Sartre a desenvolver uma ontologia do corpo”12 e, além disso, evidencia que a presença da existência alheia altera completamente o modo de ser que, isoladamente, seria fundado plenamente em caracteres subjetivos e solipsistas.




    Em quarto lugar, a viabilização de uma reflexão acerca da intersubjetividade não alcançaria profundidade suficiente se não nos detivéssemos em avaliar o modo pelo qual a realidade humana experiencia as relações concretas com seu próximo. Neste ponto, primeiramente, apresentaremos a interpretação elaborada por Sartre acerca do amor, da linguagem e do masoquismo; posteriormente, identificaremos as nuances que compõem a indiferença, o desejo, o ódio e o sadismo. Cada um desses modos relacionais possui características próprias que, no devido momento, deverão ser destacadas. Do contrário, correríamos o risco de alocarmos todos eles em um espaço único, como se seus objetivos fossem os mesmos. De acordo com o que poderemos examinar, notaremos que o Para-si, consciente de que a presença do Outro é uma ameaça, lutará para recuperar sua subjetividade e, ao mesmo tempo, experimentará seus múltiplos fracassos. No tocante às condutas que iremos apreciar, o pano de fundo que as desvela consiste em querer “ser eu mesmo responsável pelo que o Outro faz de mim. Com isso, suponho recuperar de fato o meu aspecto objetivo, como se tal objetividade fosse criada por mim mesmo”13. Na sequência, finalizando o referido capítulo, identificaremos a interpretação realizada por Sartre referente ao ser-com (Mitsein) de Heidegger e as indicações sartrianas relativas ao início da teoria da coletividade14.




    Finalmente, em quinto lugar, voltaremos nossa atenção ao conceito de liberdade. Desta vez, diferentemente do que realizamos no primeiro capítulo, daremos ênfase à liberdade situada15, ou seja, à forma como o ser-livre se comporta em meio às diversas situações nas quais está imbricado16. A exclusão do aspecto situacional, por assim dizer, faria parecer que a ontofenomenologia de Sartre tornasse “impossível qualquer tipo de relação harmônica entre os homens”17. Quanto a isso, não é por acaso que, nesta seção, o tema referente ao Outro entra novamente em discussão. A diferença é que, se a liberdade é a condição de abertura ao conflito, agora, ela mesma se institui como possibilidade de solução. Isso não significa que o conflito seja eliminado, muito menos que irá assumir um papel de menor relevância, mas teremos a mínima chance de sublinhar que as relações marcadas pela conflituosidade podem ser autênticas e, acima de tudo, contribuem para a formação do indivíduo em sua subjetividade própria. Em meio a tudo isso, lançaremos mão da psicanálise existencial com a finalidade de ressaltar que a atitude alienadora, proveniente da alteridade, jamais poderia representar um congelamento do modo de ser do Para-si que, por princípio, se projeta e se constrói cotidianamente. Quanto a esse último ponto, no tocante à psicanálise existencial, sua inserção é particularmente relevante porque nos permitirá realçar que “a realidade humana é a consciência encarnada do Para-si, descobrindo-se na relação com outrem e agindo a partir de suas escolhas”18.




    Após expormos, em linhas gerais, o trajeto que nos propomos a percorrer, sigamos em frente rumo à primeira parte.




    




    

      

        1 SARTRE, 1992, p. 32, tradução nossa.


      




      

        2 A filosofia da liberdade, concebida aos moldes sartrianos, perpassa por textos técnicos, escritos políticos, o teatro e a literatura, bem como anotações de viagens empreendidas pelo próprio autor. Na verdade, esse conjunto representa o corpo do próprio projeto filosófico de Sartre que, nesse sentido, possui diferentes etapas. Assim, é claramente possível percebermos o esforço de libertação metafísica, a constituição de um espaço da liberdade via obra de arte e, finalmente, a libertação, ou como se costuma afirmar, a revolução. Quanto a isso, é interessante notarmos que a integralidade da produção filosófica do autor nos direciona, inquestionavelmente, para uma reflexão acerca do papel que é desempenhado pelo indivíduo, bem como coloca sobre seus ombros a total responsabilidade de vivenciar o mundo e fazer da realidade um espaço no qual seus projetos possam ser edificados como possibilidades sempre presentes. Além disso, conforme nos mostra o professor Luciano Donizetti da Silva, o fato de podermos compreender diferentes etapas em meio aos escritos de Sartre não significa que sua obra apresente uma ruptura, de modo que, “quando considerada em sua completude, (...) apresenta um eixo temático comum: a liberdade do homem como fundamento do mundo” (DA SILVA, 2010, p. 15).


      




      

        3 LÉVY, 2001, p. 57.


      




      

        4 É essencial evidenciarmos que a argumentação apresentada em O ser e o nada não se restringe à própria obra. Com isso, encontraremos ecos de sua reflexão em textos posteriores do próprio autor, como ficará claro no transcurso desta pesquisa.


      




      

        5 No intuito de garantir a padronização terminológica, optamos por utilizar determinados termos técnicos inerentes à filosofia de Sartre com a primeira letra grafada em maiúsculo. Isso se faz necessário porque tal terminologia é empregada diferentemente, ora maiúscula, ora minúscula, a depender dos comentadores citados. Além disso, a fim de tornarmos claro sobre quais termos nos referimos, iremos listá-los a seguir, são eles: “Para-si”, “Para-outro”, “Em-si”, “Nada” e “Outro”. Quanto a esse último, sua grafia será maiúscula sempre que se referir à dimensão ontológica da intersubjetividade.


      




      

        6 In: SARTRE, 2012a, p. 10.


      




      

        7 Em diversos momentos deste texto, recorreremos à utilização dos conceitos de autenticidade e inautenticidade. Com isso, tendo o claro objetivo de evitarmos mal-entendidos, se faz necessário sinalizar que o sentido de uma relação autêntica, no contexto por nós empregado, gira em torno da premissa de a conflituosidade não ser compreendida como a pedra fundamental sobre a qual o convívio humano se estabeleça. Ora, conforme se tornará manifesto, o conflito se destaca por adquirir um papel central em meio à perspectiva intersubjetiva de Sartre, mas sua condição de possibilidade depende exclusivamente da manutenção da liberdade como eixo primordial. Assim, a partir da cadeia de argumentos que estamos prestes a construir, sempre que nos referirmos às relações autênticas, o faremos com a intenção de apontar que qualquer vinculação entre indivíduos depende, acima de tudo, da liberdade que, por sua vez, permeia a constituição ontológica do Para-si. Portanto, de modo bastante objetivo, ao questionarmos acerca da viabilidade de relações autênticas, consolidamos o espaço necessário para que se leve em conta o conflito como algo secundário se comparado ao próprio ser-livre.


      




      

        8 MOUNIER, 1963, p. 166.


      




      

        9 BEAUVOIR, 1982, p. 488, grifos da autora.


      




      

        10 É interessante observarmos que grande parte do arcabouço teórico referente à consciência e adotado por Sartre já se encontra amplamente discutido em A transcendência do Ego, sobretudo a influência sofrida pelo contato com os escritos husserlianos. No entanto, se olharmos cuidadosamente para tal texto, perceberemos que a noção de negação ainda não havia sido apresentada, fato que ocorreria posteriormente, junto à publicação de O ser e o nada e devido ao contato com a filosofia de Hegel.


      




      

        11 DA SILVA, 2018, p. 187.


      




      

        12 BORNHEIM, 2011, p. 95.


      




      

        13 PERDIGÃO, 1995, p. 148.


      




      

        14 É certo que Sartre elabora, na Crítica da razão dialética (1960), uma teoria sobre os grupos em fusão. No entanto, tal argumentação não será apresentada neste trabalho. Conforme tem estado claro, nosso esforço gira em torno daquilo que fora produzido no âmbito da ontologia fenomenológica descrita em O ser e o nada. Com isso, não pretendemos, de forma alguma, deixar em segundo plano aquilo que viria a ser estabelecido posteriormente, mas, se retomássemos aqui tal mudança de foco, correríamos o risco de nos perdermos em meio à nossa proposta inicial que, por sua vez, consiste em oferecer uma resposta adequada às dificuldades que a teoria da intersubjetividade de Sartre apresenta nos anos de 1940 e, em parte, no início da década de 1950.


      




      

        15 Pelo caminho no qual esta obra se envereda, é importante enfatizarmos que o próprio conceito de situação se insere no pensamento de Sartre a partir de sua obra O imaginário (1940). Nesse trabalho, o filósofo atribui a Heidegger a importância de não considerarmos o modo de ser do indivíduo apartado daquilo que é vivenciado na realidade, pois, do contrário, recairíamos num tipo aberrante de abstração. Ora, assim sendo, para o filósofo francês, “colocar o mundo enquanto mundo ou ‘nadificá-lo’ é uma só coisa. Nesse sentido, Heidegger pode dizer que o Nada é estrutura constitutiva do existente” (SARTRE, 1996, p. 240).


      




      

        16 Isso não quer dizer que haja diferenças, categorias ou graus de liberdade. O fato de o referido conceito ser apresentado sob diferentes perspectivas segue apenas uma estrutura metodológica, de modo que não seria correto tratarmos de um tipo de liberdade que fosse inerente, por exemplo, à estrutura negativa do Para-si e outra que, por seu turno, se desvelasse no plano ôntico.


      




      

        17 DA SILVA, 2010, p. 23.


      




      

        18 GONÇALVES, 1996, p. 139.


      


    


  




  

    1 EM BUSCA DA LIBERDADE




    “Liberdade – essa palavra




    que o sonho humano alimenta:




    que não há ninguém que explique




    e ninguém que não entenda!”




    (Romance XXIV, Cecília Meireles)




    PREÂMBULO




    O arranjo filosófico elaborado por Jean-Paul Sartre, sem dúvida alguma, tornou-se amplamente conhecido pela reiterada afirmação da liberdade como constituição fundamental da realidade humana. Ora, com toda certeza, não se trata do mesmo modelo conceitual apregoado e difundido ao longo da tradição filosófica, de modo que o ser-livre adquire fundamentação ontofenomenológica e, com efeito, passa a exercer um papel jamais observado. No tocante a isso,




    a liberdade que temos é tão grande que, na verdade, não se trata de uma qualidade, de um atributo que podemos ou não ter. Em vez de dizermos que ‘tal homem tem liberdade’, o correto seria dizer que nós todos somos liberdade.19




    Apesar de a fama ter se espalhado e, de fato, Sartre ter se consolidado como o filósofo da liberdade, é imprescindível que se investigue o caminho traçado por tal intelectual e que se compreenda quais aportes lhe possibilitaram a adoção do referido conceito como chave central em sua temática investigativa. Como não é difícil imaginarmos, a elaboração de um projeto existencial, aos modos sartrianos, corresponde a uma releitura das grandes questões já levantadas pelo pensamento ocidental. Não obstante, não se trata somente de um ato de revisitar aquilo que os grandes pensadores já deixaram explícito, é necessário compreendê-los e buscar respostas para o que não ficou completamente satisfeito ou que, na pior das hipóteses, se apresenta como contraditório e ineficaz. No fim das contas, um diferente viés interpretativo é sempre possível de ser iniciado e está à espera de olhos atentos.




    Seguindo essa perspectiva, o presente capítulo busca esmiuçar o terreno da ontologia fenomenológica de Sartre e, consequentemente, esclarecer as bases pelas quais a liberdade assume um caráter apodítico. Para tanto, inicialmente, é de suma importância entendermos o papel desempenhado pela fenomenologia como condição sine qua non à análise pretendida. O próprio Sartre deixa suas intenções bem evidentes e, em momento algum, tenta esconder a influência oriunda dos filósofos que se dedicaram ao desenvolvimento da fenomenologia. Em referência a isso, reconstituindo claramente seu percurso intelectual, nos deparamos com a seguinte afirmação:




    Eu só poderia chegar a Heidegger depois de haver esgotado Husserl. E, para mim, esgotar um filósofo é refletir sobre suas perspectivas, formar ideias pessoais à custa dele, até chegar a um beco sem saída. Foram precisos quatro anos para que eu esgotasse Husserl.20




    Após o reconhecimento da fenomenologia como indispensável à gênese de uma ontologia da liberdade, torna-se impossível não mencionarmos as modificações daí decorrentes. Assim, seguindo o rumo pretendido, observaremos a crítica endereçada ao realismo e ao idealismo. Ademais, como ficará evidente, as mudanças propostas por Sartre seguem um fluxo determinante que, sem chances de retorno, se apresentam, ao mesmo tempo, como influenciadas por tais perspectivas, mas também críticas a elas.




    Por fim, ao passo que a construção deste capítulo se desenvolver, faremos notar que a ontologia da liberdade nasce ancorada na fenomenologia, com destaque a Heidegger, e num embate junto ao idealismo hegeliano. Contudo, adquire contornos próprios e assume certo tipo de autonomia, deixando de lado os pressupostos arcaicos sobre os quais pensadores modernos e contemporâneos não conseguiram maior grau de radicalização21. Ora, leia-se o termo radicalização como o esforço de eliminar as vicissitudes que, de certo modo, impedem a visualização do fenômeno como a condição de manifestação do ser. Realizados esses breves comentários e conscientes do tema a ser investigado, há solo suficiente para que novos passos possam ser dados rumo aos detalhes que envolvem a questão.




    1.1 O PROBLEMA DO FENÔMENO




    O necessário caminho que deságua na liberdade inicia-se por um problema de base, ou seja, é de extrema relevância que ocorra uma limpeza do terreno para que se evite a queda em obscuridades que podem dificultar a análise posterior do assunto. Em decorrência disso, Sartre ressalta que o pensamento moderno eliminou uma série de dualismos que, durante séculos, invadiu a discussão filosófica e, por assim dizer, complicou a colocação do problema em sua real dimensão. Imediatamente ligado a isso, alguns exemplos aparecem com relativa facilidade, tais como: ato e potência, essência e aparência, númeno e fenômeno etc. No tocante a esse ponto, o filósofo é bastante contundente ao declarar a seguinte afirmação:




    Certo é que se eliminou em primeiro lugar esse dualismo que no existente opõe o interior ao exterior. Não há mais um exterior do existente, se por isso entendemos uma pele superficial que dissimulasse ao olhar a verdadeira natureza do objeto. Também não existe, por sua vez, essa verdadeira natureza, caso deva ser a realidade secreta da coisa, que podemos pressentir ou supor, mas jamais alcançar, por ser “interior” ao objeto considerado. As aparições que manifestam o existente não são interiores nem exteriores: equivalem-se entre si, remetem todas as outras aparições e nenhuma é privilegiada.22




    Ora, identificamos aqui a primeira contribuição advinda da fenomenologia, isto é, ocorre o afastamento da hipótese de que haja uma realidade escondida por detrás do fenômeno, como se fosse uma verdade essencial que assegurasse ao dado sua verdadeira natureza. Apoiando-se nos ensinamentos de Husserl, o projeto sartriano indica que a aparência só remete a ela mesma e, com efeito, o ser que aparece é único e plenamente positivo. Ainda nessa seara, indo ao encontro do que acabamos de explicitar, Sartre nos lembra que uma proposta filosófica que pretenda ser fundamento ontológico deve ocupar-se “do regresso às próprias coisas ou estado-de-coisas na experiência e visão intelectiva originárias”23.




    Tendo em vista a guinada ensejada pela fenomenologia husserliana, cuja apropriação foi feita por Heidegger e, posteriormente por Sartre, há duas consequências imediatas: em primeiro lugar, ocorre a liberação de uma dimensão transcendental que elimina as dificuldades determinadas pela dualidade do ser e do aparecer; em segundo lugar, o fato de o aparecer remeter apenas a ele mesmo faz com que a dimensão de ser que é percebida emerja como existência única e plena. Portanto, o ato de voltar às coisas mesmas faz com que se abra espaço para um genuíno discurso ontológico, visto que não há diferença alguma entre o ser e seu modo de aparecimento.




    Notoriamente, neste momento, a preocupação de Sartre condiz com a necessidade de se evidenciar uma fundamentação ontológica bastante sólida. Esse esforço passou por um denso processo de amadurecimento, uma vez que se iniciou em A transcendência do ego e culminou com a total purificação do campo transcendental24. No momento exato em que Sartre se esforça para garantir à fenomenologia um altíssimo grau de purificação, em igual medida, surgem os primeiros sinais de que seu modelo fenomenológico indica um existencialismo radical, superando os pressupostos que retrocediam aos modelos idealista e realista. Por conta disso, sua afirmação fenomenológico-existencial “é a de que o investigador deve ater-se à descrição da existência concreta, captando o homem no seu cotidiano”25.




    Como ficou clara, a proposta fenomenológica obteve êxito ao eliminar a dualidade referente ao ser e ao aparecer. Não obstante, o campo das dualidades não está superado, pois, mesmo que o ser seja a condição de todo desvelamento, ainda persiste o dualismo do finito e do infinito. Essa nova perspectiva dual surge porque um existente não se reduz a uma série limitada de manifestações; explicando diferentemente, o conceito de infinitude se faz presente por estar evidente uma relação com um sujeito em constante processo de mudança. Em relação a isso,




    mesmo que um objeto se revelasse através de uma só Abschattung26, somente o fato de tratar-se aqui de um sujeito implica a possibilidade de multiplicar os pontos de vista sobre esta Abschattung. É o bastante para multiplicar ao infinito a Abschattung considerada27.




    Esse novo dualismo traz consigo uma importante problematização: cabe saber sob quais circunstâncias se torna possível o fenômeno. Por um lado, afirmar sua possibilidade, tendo em vista o indivíduo, implica numa atitude idealista; por outro, tratar do fenômeno como algo que transcenda a realidade humana exige meios para que essa relação se explique28. Ora, de pronto, a tese idealista é imediatamente rejeitada, visto que seu objetivo particular se concentra em fazer do ser um simples modelo de conhecimento. Além disso, “um idealismo empenhado em reduzir o ser ao conhecimento que dele se tem deve, previamente, comprovar de algum modo o ser do conhecimento”29.




    Tendo em nosso horizonte tudo quanto aqui tem sido mencionado, alguns vantajosos passos puderam ser consolidados: em primeiro lugar, o dualismo do ser e do aparecer foi eliminado; em segundo lugar, a aparição da dualidade finito e infinito possibilitou o descarte da atitude idealista. Por fim, visto que o idealismo não se apresenta como adequada solução ao problema, há a justa necessidade de se compreender de que forma o sujeito vivencia o mundo. Para essa dificuldade, a saída encontrada por Sartre se dá a partir do conceito de consciência intencional, item a ser devidamente explorado a seguir.




    1.2 A CONSCIÊNCIA COMO MODALIDADE ONTOLÓGICA




    Tratar de um modelo de consciência, sob a perspectiva ontológica de Jean-Paul Sartre, representa uma virada fundamental que busca radicalizar o modo pelo qual o ser humano experiencia a realidade. Usufruindo do arcabouço fenomenológico, conforme fizemos notar, o filósofo rechaça a perspectiva idealista como aquela que possibilitaria uma autêntica descrição do ser-consciente e, seguindo na mesma direção, o modelo realista igualmente se mostra duvidoso30. Com isso, a saída viável diz respeito a encontrar uma modalidade diferenciada que, por sua vez, só pode ser oferecida pela fenomenologia que, pouco a pouco, conquistava seu espaço no meio intelectual francês. Assim,




    contra a filosofia digestiva do empiriocriticismo, do neokantismo, contra todo o “psicologismo”, Husserl não cansa de afirmar que não se pode dissolver as coisas na consciência. Vocês veem esta árvore aqui – seja. Mas a veem no lugar exato em que está: à beira da estrada, em meio à poeira, só é curvada sob o calor, a vinte léguas da costa mediterrânea. Ela não conseguiria entrar em suas consciências, pois não é da mesma natureza que elas.31




    Levando-se em conta o trecho mencionado, uma verdadeira ontologia da existência só encontra condições de fundamentação caso eliminemos a concepção de que a consciência seja uma realidade interna em oposição aos dados exteriores. Sartre pretende indicar que a fenomenologia afasta a tendência do psicologismo de fazer do Eu um componente do homem psicofísico e que, em contrapartida, geraria uma Res Cogitans em oposição à Res Extensa. Por assim dizer, “não há, portanto, nenhum eu psicológico, nenhum fenômeno psíquico, no sentido da Psicologia, a saber, como componentes do homem psicofísico”32.




    Em consonância com os termos postos em pauta, verifica-se que a empreitada fenomenológica de purificação do campo transcendental se traduz por um esforço amplo que possibilite a instituição da noção de intencionalidade. Em termos mais objetivos, a consciência se apresenta como relação imediata consigo mesma e, por conseguinte, antecede qualquer tipo de reflexão. É por causa disso que tratar da consciência sob o rótulo de conhecimento exige, necessariamente, um retorno ao idealismo e um retrocesso do campo transcendental que, por seu turno, luta incessantemente pela completa purificação.




    “Toda consciência, mostrou Husserl, é consciência de alguma coisa”33. Essa modalidade intencional significa que ser-consciente não se define por termos posicionais. Não seria incorreto afirmar que a consciência se identifica com a consciência da qual é consciência. Há aí uma unidade plenária que permite à consciência mesma posicionar o mundo sem que tal posicionamento finde numa dualidade. Em consequência disso, consciência e mundo não se justificam como polos divergentes, de modo que toda e qualquer menção à realidade mundana só se realiza como consciência-de-mundo. Esse processo da consciência como consciência de alguma coisa é sinônimo de um procedimento absoluto e exclui a qualificação de que o ser-consciente seja dotado de um espaço viscoso que aceita afecções do mundo. Portanto, “o ser da consciência só pode ser consciência, do contrário a intenção seria coisa na consciência”34.




    Apesar de tudo, poder-se-ia levantar os seguintes questionamentos: se a consciência se diz uma modalidade que exclua o dualismo, como explicar o fato de que o ser humano se apropria do conhecimento? Não estaria o ato de conhecer condenado ao fracasso? A resposta a tais dificuldades se resolve no seio da própria consciência e de seu caráter intencional; melhor dizendo, o conhecimento é ser consciente de que se é consciente acerca de algo. A relação que a consciência mantém consigo mesma não é, em hipótese alguma, um relacionamento dual, como se se criasse uma ideia de ideia. Ela é relação imediata, um circuito inteiriço de ponta a ponta. Dizendo de modo geral, “é da própria natureza da consciência existir ‘em círculo’”35.




    O despontar da consciência ocorre por si. Antes da consciência só existe plenitude de ser e ela é, seguindo essa linha de raciocínio, responsável por sua própria maneira de ser. “Simplesmente, a consciência existe sem fundamento. É uma espécie de Nada próprio da consciência, ao qual chamaremos gratuidade”36. Agora, após termos passado por esses pormenores, há plenas condições para que encontremos uma justificativa ao problema que ficou em aberto na seção anterior: uma vez que o modo idealista de conhecimento não se sustenta como instituição de relação com o mundo, como é possível incumbir à intencionalidade tal função?




    O ser da consciência, nos revela Sartre, não pode ser compreendido como fundamento do ser do fenômeno. Se assim o fosse, o projeto de ser-consciência inauguraria, outra vez, uma ramificação idealista, fundada na certeza do cogito interiorizado37 e, igualmente, o interpretaríamos como suporte insubstituível ao surgimento do mundo. Pelo contrário, o aparecimento da consciência ocorre tendo seu aspecto na transcendência; dizendo de outro modo, o fluxo absoluto e intencional nasce tendo por objeto um ser que a própria consciência não é. Eis, nesse ponto, aquilo que Sartre qualificaria sob a designação de prova ontológica. Assim sendo,




    dizer que a consciência é consciência de alguma coisa significa que não existe ser para a consciência fora dessa necessidade precisa de ser intuição reveladora de alguma coisa, quer dizer, um ser transcendente.38




    Após os breves comentários que foram aqui inseridos, pautemos os seguintes questionamentos: tendo em vista o modelo de consciência proposto por Sartre, quais perspectivas podem ser constatadas? Se comprado à tradição filosófica, quais mudanças a ontologia sartriana nos oferece? Em primeiro lugar, excluindo a postura idealista, a consciência deixa de ser um conglomerado de representações que aparece sob o nome de conhecimento; em segundo lugar, tomando cuidado para não cairmos nas armadilhas que o próprio Husserl não conseguiu evitar, a intencionalidade demonstra que o Ego não se justifica como interior à consciência; e, em terceiro lugar, a transcendência, como característica do ser da consciência, gera a possibilidade de se vivenciar o mundo como acontecimento pleno, em total vinculação correlativa.




    No que tange aos passos assegurados por nossa pesquisa, eis que uma nova pergunta desponta: ora, se a consciência apresenta uma estrutura transcendente e seu ser se diferencia do ser visado, qual a modalidade de ser que se encontra no mundo e ao qual ela posiciona intencionalmente? A preocupação momentânea reside em “determinar qual é o fundamento do fenômeno que, enquanto Em-si, define-se como totalmente outro que não a consciência”39. Esse é um problema cuja solução apenas poderá ser indicada na continuidade deste capítulo40.




    1.3 O EM-SI




    Como temos tentado manter em evidência, a análise existencial erigida por Sartre nasce no bojo das fundamentações fenomenológicas. Em relação a isso, o caminho que vem sendo trilhado indica, cada vez mais, uma abertura a esse modelo de existência que, pouco a pouco, adquire seu delineamento e passa a ser propedêutica de qualquer discussão referente à liberdade. Em adição a esse comentário, tal como se verificou, a ontogênese da consciência aparece fortemente influenciada por Heidegger e segue as semelhanças que o filósofo alemão atribuiu ao Dasein41. Desse modo, o ser da consciência diz respeito a




    um ser para o qual, em seu próprio ser, está em questão o seu ser, mas seria preciso completá-la mais ou menos assim: a consciência é um ser para o qual, em seu próprio ser, está em questão o seu ser enquanto este ser implica outro ser que não si mesmo.42




    Após a breve recordação das discussões precedentes, nos cabe salientar a perspectiva da transcendência, perspectiva tal inerente ao ser pelo qual a consciência coloca em questão o ser a que, por base, se diferencia. Trazemos, agora, para o cerne de nosso debate a existência do mundo e sua maneira relacional com o ser da consciência. Eis a tarefa que se impõe momentaneamente.




    Seguindo a linha interpretativa por nós adotada, a ontologia sartriana demonstra que o ser transfenomenal é Em-si, ou seja, ser Em-si e ser da consciência se diferenciam por uma distinção radical, fundada em bases ontológicas. Buscando entender melhor o ponto em que estamos, convém observarmos com atenção o seguinte item, cuja contribuição parte de Moutinho:




    O objeto da experiência externa é o ser espacial, o objeto que ocupa lugar no espaço e que aparece a mim por perfis, por perspectivas. Posso girá-lo, alterando sua face, ou mudar eu mesmo de perspectiva, e ainda assim continuarei a percebê-lo como um e o mesmo, como individualmente idêntico apesar da multiplicidade de percepções (...). Os seres espaciais são também reciprocamente exteriores uns aos outros, separados uns dos outros (na minha mesa estão separados espacialmente o cinzeiro, o livro, a folha de papel). Tal fato não ocorre entre uma consciência e outra (...). O ser espacial é ainda inerte, razão pela qual sofre ação causal. Para as coisas, vale o princípio segundo o qual a cada ação corresponde uma reação igual em sentido contrário: tal como há passividade no paciente, também ela deve existir no agente.43




    De imediato, tal como claramente se afigura, o ser do fenômeno apresenta total passividade. Em decorrência imediata disso, o Em-si não possui as mínimas condições para agir sobre o ser da consciência. Caso isso ocorresse, haveria o advento de um modelo filosófico centrado exclusivamente no realismo. Nesse caso, nota-se que, por um lado, ao recusar o Ego como habitante da consciência, Sartre exclui a possibilidade do idealismo; por outro, ao identificar a impossibilidade de o ser do fenômeno agir sobre a consciência, também cai por terra o realismo. Portanto, a única solução viável consiste em seguir o transcurso da investigação, apoiando-se numa ontologia radical que, por sua vez, caminha respeitando aquilo que a própria análise ontológica permite e demarca como limitação própria.




    Dando continuidade à discussão que aqui desponta, o ser do fenômeno, o Em-si, simplesmente é. Em outros termos, ele não é causa de si mesmo e, em igual medida, está no mundo simplesmente ao modo de ser aquilo que é. Com Sartre, verifica-se que “o ser é si-mesmo. Significa que não é passividade nem atividade”44. Como consequência direta desse fato, o Em-si não pode remeter a si mesmo. Somente a consciência é uma visada plena, um acontecimento absoluto que é transcendente e, translúcida, consciente de ser consciente, tal como faces da mesma moeda.




    “O ser Em-si é o que é”45. A referida modalidade de ser escapa à toda qualificação inerente à consciência e, por exemplo, não se sujeita à temporalidade. Todo e qualquer juízo temporal surge apenas por meio da consciência e, caso o Em-si seja visto permeado de temporalidade, o faz tão somente por ter sido visado através de uma consciência-temporal. Em relação a isso, Sartre consegue assegurar, sem se remeter ao idealismo ou realismo, a devida autonomia referente à consciência e ao mundo como totalidade positiva. Ambos estão, desse modo, embricados num tipo de correlação e, se tentássemos separar tais termos, nos enredaríamos em dificuldades excruciantes e desnecessárias.




    A discussão a respeito do Em-si, caso analisada isoladamente, pode parecer bastante simplista. No entanto, constitui um arranjo de maior amplitude, uma vez que consciência e mundo jamais poderiam ser postos em termos de isolamento. Claramente, por motivos de descrição e respeitando o caminho proposto por uma ontologia fundamental, a ordem aqui elencada segue um rumo que, por si só, permite observar a realidade humana sob o prisma desejado que, com efeito, tem por meta fundamentar a liberdade em caracteres ontologicamente viáveis. No entanto, não seria válido adiantarmos exageradamente as coisas e, por isso, devemos seguir passo a passo, tendo no horizonte a aridez do solo sobre o qual caminhamos e a necessidade de nos precavermos no intuito de evitarmos o entrelaçamento em questões erroneamente antecipadas.




    Levando-se em conta tudo que tivemos a chance de verificar, o presente esboço resultou numa nova configuração; isto é, habilitou-nos a observar, de um lado, o ser da consciência e, de outro, o ser do fenômeno. Em função disso, cabe agora buscar os meios que facultam a continuidade da discussão e, necessariamente, unir esses polos que, até então, foram delineados isoladamente e parecem estar separados por um fosso intransponível. Tal fato é imprescindível porque, conforme mencionamos e tal como o próprio Sartre salienta, há um risco imenso de se tentar separar os termos de uma relação para que se possa avaliá-los e, em seguida, se esforçar no intuito de reuni-los. Em suma, “não vamos nos limitar ao estudo de uma só conduta”46. Tendo evidenciado essas minúcias, aprofundemos nossa discussão e, consequentemente, verifiquemos mais detidamente o próprio movimento que a consciência desempenha.




    1.4 A NEGAÇÃO




    A precedente seção foi concluída ressaltando a necessidade de analisarmos sinteticamente os termos que, à primeira vista, parecem separados por princípio. Ao mesmo tempo em que nos deparamos com a necessidade de avaliarmos tais termos, surge a igual precisão de se encontrar a ferramenta adequada para levarmos a efeito tal proposta. Diante disso, a saída encontrada por Sartre atrela-se a analisar a relação ser-no-mundo e, com efeito, evitar a abstração ocasionada pelo isolamento47.




    Essa necessidade de síntese, que foi há pouco ressaltada, traz consigo alguns questionamentos úteis que viabilizam a melhor compreensão do problema: o que é o homem e o mundo para que se possa estabelecer uma relação de princípio entre eles? Uma vez delineada essa dificuldade, entrevemos outra: quais consequências são passíveis de serem inferidas mediante tal resposta? Eis, assim, a concretização do prosseguimento investigativo que, como já foi indicado, só encontra sua condição de sucesso seguindo o caminho aberto pela própria análise ontológica.




    Sartre aponta para uma conduta de abertura que nos faculta tratar dos termos, até então aparentemente isolados, sob uma perspectiva de síntese: trata-se da interrogação. Pois bem, a atitude interrogativa diz respeito a uma ferramenta que viabiliza uma ponte entre dois não seres; explicando de forma mais clara, interrogar significa deparar-se com a possibilidade de uma dupla resposta negativa. Há a menção a dois não-seres porque sempre ocorre o não ser no homem que interroga e, ao mesmo tempo, o não ser advindo de uma resposta negativa, por sua vez, posicionada no mundo. Sartre deixa claro que




    em toda interrogação ficamos ante o ser que interrogamos. Toda interrogação presume, pois, um ser que interroga e outro ao qual se interroga (...). Assim, a interrogação é uma ponte lançada entre dois não seres: o não ser do saber, no homem, e a possibilidade de não ser, no seu transcendente.48




    O caminho oriundo da conduta interrogativa é fascinante, visto que representa uma espécie de abertura que retira o homem de sua solidão reflexiva. Isso quer dizer que o simples fato de interrogar traz a imediata consequência de se estabelecer uma postura de convívio com a realidade circundante. Por exemplo, ao estar sentado diante de um relógio parado, é inteiramente aceitável questioná-lo acerca do motivo de seu não funcionamento. Ao lançar-se na interrogação, a iminência de uma resposta negativa sempre desponta no limiar da espera humana. Por essa razão, a constatação de que o relógio não funciona pode se dar por falta de baterias ou não, pode ser ainda que alguma engrenagem esteja quebrada ou não. Portanto, o advento da negação jamais pode ser descartado, visto que sua ascensão depende exclusivamente do referencial procedente das situações e iluminado pelo Para-si e, com efeito, permanece sempre em aberto como possibilidade.




    No entanto, é inteiramente viável que se estipule uma determinada objeção ao ponto que fora há pouco apresentado; em outras palavras, o Em-si pode ser considerado como incapaz de fazer surgir a negação. Isso se dá porque a negatividade surge através da espera humana que, por seu turno, fundamenta-se no ato de interrogar. Ora, entende-se, por tal afirmação, que o mundo pode revelar o não ser tão somente tendo em vista um modo de ser que sustente essa possibilidade negativa. Assim sendo, de acordo com Sartre,




    é evidente que o não ser surge sempre nos limites de uma espera humana. É porque eu esperava encontrar mil e quinhentos francos que não encontro senão mil e trezentos. E é porque o físico espera a confirmação de sua hipótese que a natureza pode lhe dizer não.49




    Após enxergarmos a constante presença da negatividade, é de suma importância realizarmos uma explicação ulterior; isto é, a negatividade não pode ser observada como qualidade do juízo. Isso se dá porque o ato de negar corresponde a uma conduta e, por esse motivo, os juízos só são possíveis porque, num dado momento, acontece uma relação de negação em nível ontológico. Franklin Leopoldo e Silva bem compreendeu o referido apontamento, pois ressalta o seguinte:




    A crença de que a negação é exclusivamente um ato judicativo constitui-se paralelamente à concepção de plena positividade do real. Como a realidade absoluta não pode conviver com o seu oposto, não haveria possibilidade de intencionar objetivamente o não ser, o mal, o vazio ou o Nada. Seriam os nossos juízos que introduziriam na plenitude do ser algo como a efetividade da negação, mas isso seria um equívoco.50




    Tendo em vista o trecho evidenciado, destaca-se que os juízos de negação não se justificam como origem do não ser, de modo que sua gênese é ainda mais profunda e encerra uma perspectiva exclusivamente ontológica. Na verdade, os próprios juízos de negação apenas encontram condições de possibilidade diante da própria negatividade como tal, em relação intrínseca ao próprio Nada. Isso “basta para mostrar que o não ser não vem às coisas pelo juízo de negação: ao contrário, é o juízo de negação que está condicionado e sustentado pelo não ser”51.




    Além de tudo que aqui buscamos evidenciar a respeito da negação, ela é tão profunda, em seu sentido ontológico, que até mesmo conceitos que trazem em si a aparência de positividade podem esconder caracteres negativos. Por exemplo, ao chegar em um determinado local, onde mais cedo marquei de me encontrar com certa pessoa, constato que a mesma está ausente. Esse fato demonstra que estar ausente se opera sob um fundo de negação, ou seja, a relação que se mantém com o ambiente ocorre sob uma perspectiva de transcendência original. Assim, as relações estabelecidas pela realidade humana manifestam seu poderio nadificante sobre a totalidade do mundo. Diante disso, podemos seguramente definir que




    eu esperava ver Pedro, e minha espera fez chegar a ausência de Pedro como acontecimento real alusivo a este bar; agora, é fato objetivo que descobri tal ausência, que se mostra como relação sintética entre Pedro e o salão onde o procuro; Pedro ausente infesta este bar e é a condição de sua organização nadificadora como fundo.52




    Por fim, as negações não devem ser vistas como categorias existentes no interior da consciência. Concebê-las desse modo é o mesmo que retomar o projeto de representação na consciência, isto é, a consciência voltaria a ser a moradia das impressões originadas do contato com o mundo. Logo, é correto admitir que a negação invade o ser a partir da realidade humana e sempre em vista de um posicionamento intencional. Esse esforço para se evitar o retorno ao idealismo ou ao realismo se explica pelo fato de que a




    consciência não pode produzir negação salvo sob forma de consciência de negação. Nenhuma categoria pode ‘habitar’ a consciência e nela residir como coisa. O não, brusca descoberta intuitiva, aparece como consciência (de ser), consciência do não.53




    Mesmo considerando todas as pertinentes indicações desta seção, percebe-se que ainda não foi apontada nenhuma afirmação explícita com relação às negatividades, seu modo de surgimento e a própria condição de possibilidade relativa ao seu aparecimento. Antes de nos lançarmos rumo às partes faltantes, é de igual necessidade que avaliemos o ponto de vista obtido por outros filósofos, em especial, Hegel e Heidegger. Somente após esgotarmos o conceito de negação presente neles é que poderemos perceber suas limitações e aproveitaremos aquilo que surgir como válido ou, por outro lado, refutaremos os pontos que promovem embaraço e dificultam novos olhares sobre o horizonte em investigação.




    1.4.1 Hegel e o Nada




    A trilha ontológica consolidada por Sartre, em sua busca de fundamentação da liberdade, faz com que nos deparemos com as condutas humanas adotadas diante do ser e também aquelas relacionadas ao Nada. Imediatamente, surge a necessidade de voltarmos nossa atenção ao filósofo que, claramente, dedicou especial atenção a ambos os conceitos. Contudo, antes de realizarmos qualquer crítica à argumentação de Hegel, é de elevada relevância examinarmos os principais pontos tratados por ele na Ciência da Lógica (1812), obra na qual se percebe ricamente a profundeza das preocupações relacionadas aos pontos que, no momento, nos são caros e úteis.




    De início, no que tange ao ser, a preocupação central de Hegel consiste em encontrar um início para a filosofia que seja livre de qualquer determinação: busca-se uma fundamentação pautada num conceito que, por si só, seja puramente indeterminado e livre de qualquer mácula que prejudique seu desenvolvimento posterior54. Para o filósofo em questão, “o ser puro constitui o começo, porque é tanto puro pensamento quanto é o imediato indeterminado, simples; ora, o primeiro começo não pode ser algo mediatizado e, além do mais, determinado”55.




    O contexto de afirmação do ser, enquanto absoluta imediatez, leva Hegel a apontar que o início por excelência, totalmente puro, não pode acontecer no plano do Eu, uma vez que sua asserção traz a indicação da subjetividade e permanece ligado às determinações do pensamento. Como consequência disso, o que ocorre aqui não é o saber puro que superou a oposição da consciência, pois o Eu fundamenta a certeza de si mesmo e se mantém como base de todo subjetivismo. Diante disso, Hegel explica que




    no que concerne à determinidade subjetiva do Eu em geral, o saber puro toma certamente do Eu seu significado limitado de ter num objeto sua oposição insuperável. Por essa razão, seria pelo menos supérfluo conservar ainda essa postura subjetiva e a determinação da essência pura como Eu. Contudo, essa determinação não leva consigo apenas aquela incômoda ambiguidade, mas ela também permanece, considerada mais de perto, um Eu subjetivo. O desenvolvimento efetivo da ciência que parte do Eu mostra que o objeto tem e mantém nele a determinação perene de um outro para o Eu, de modo que o Eu do qual se parte não é o saber puro que superou na verdade a oposição da consciência, mas ainda está preso ao fenômeno.56




    Diante da constatação do ser puro como livre de qualquer determinação, da mesma forma, há o Nada como completamente indeterminado. Em função disso, no plano do pensamento idealizado, ser e Nada são totalmente imediatos. Ao se referir ao Nada, o próprio Hegel aponta que “ele é igualdade simples consigo mesmo, perfeita vacuidade, ausência de determinação e conteúdo; indiferencialidade nele mesmo”57. Em suma, observando esse ponto defendido pelo filósofo, nota-se que está pronta a abertura para o momento dialético, de modo que o ser se apresenta como a tese e o Nada, ocupando seu devido local, como antítese.




    Apoiando-nos nos apontamentos elaborados pela argumentação hegeliana, ser e Nada se apresentam como conceitos de pura indeterminação. Como tal, a diferença entre eles é tão somente possível sob critérios de determinidade, ou seja, o caráter de imediato faz com que qualquer possibilidade de diferença seja impossível de ser exprimida. Em meio a isso, seria correto afirmar que “a diferença aqui ainda não se determinou – pois justamente ser e Nada são ainda o imediato – a diferença tal como está neles é o indizível, o simplesmente ‘visado’”58.




    Em continuidade à argumentação de Hegel, tal como ficou claro, os conceitos de ser e Nada abrem espaço para a inserção de um terceiro elemento, trata-se do devir. O filósofo explica que pensar o ser e o Nada apenas sob o prisma dos padrões de unidade e identidade faz com que tal concepção seja unilateral, pois despreza o movimento inerente a eles próprios. Em relação a isso, excluir o devir faz com que as terminologias se isolem em enunciados cuja relação não abarca seu sentido completo. Portanto, irremediavelmente, o movimento dialético é a chave para se compreender o caráter unitário dos conceitos, unidade tal que é garantida na síntese como superação de qualquer contrariedade. É com base nisso que Hegel consolida a seguinte conclusão acerca do devir:




    Dialética, porém, denominamos o movimento racional superior, no qual tais [ser e Nada]59, que parecem pura e simplesmente separados, passam um para o outro através de si mesmos, através daquilo que eles são, o movimento no qual a pressuposição [da separação deles] se suprassume. Pertence à natureza dialética imanente do próprio ser e do próprio Nada o fato de que eles mostram sua unidade, o devir, como sua verdade.60




    Após esses preliminares comentários, temos as necessárias condições que nos permitem enxergar o fundamento da crítica sartriana a tal filósofo. Entretanto, é importante que um dado seja apresentado com bastante clareza, isto é, a leitura empreendida por Sartre acerca da produção intelectual de Hegel é apenas uma dentre as múltiplas possibilidades existentes. Isso significa que, para os hegelianos ortodoxos, aqueles que se mantiveram fielmente atrelados ao ponto de vista do autor, muitos dos pontos sinalizados por Sartre serão recebidos com incômodo e, com bastante frequência, sob acusações de darem voz ao que o filósofo, em sua originalidade, jamais teve a pretensão de afirmar. Em virtude disso, após sinalizarmos para esse cuidado, o passo inicial da crítica consiste em averiguar se, de fato, Hegel lança as bases de um conceito negativo, o Nada, e se ele se apresenta como base para uma total nadificação. Pois bem, valendo-se de Espinosa61, Hegel admite que o simples fato de apontar o Nada como negação já faz dele algo determinado e, por conseguinte, elimina seu caráter fundamental de indeterminação. Assim, no entender do idealista, “a base de toda determinidade é a negação”62.




    Sartre se vale desse posicionamento para argumentar que o ponto de vista hegeliano acerca do Nada não serve como base para se estabelecer uma negação absoluta, uma vez que, pelo princípio de indeterminação, ser e Nada não se diferenciam. Com efeito, as negatividades constatadas pela existência humana permanecem sem razão de ser. Em função disso, de acordo com Sartre, “há aqui apenas um jogo de palavras sobre a noção de negação”63. Diante do exposto, verifica-se que Sartre acusa Hegel de ter construído um sistema cujo aspecto negativo conserva, em última instância, um caráter de positividade. Além do mais, para Sartre, o que permite a Hegel observar ser e Nada como conceitos idênticos é apenas o fato de tal filósofo “ter introduzido implicitamente a negação em sua definição mesma de ser”64.




    A crítica de Sartre não se limita ao aspecto conceitual que, como ficou explícito, se manifesta numa identidade diferenciada ou, melhor dizendo, numa diferença indiferente. Na verdade, a oposição hegeliana entre ser e Nada pressupõe entre os conceitos uma contemporaneidade lógica. No entanto, o não ser não deve surgir como oposto ao ser, mas sim como seu contraditório. Logo, o não ser precisa aparecer com vínculos de posteridade. Ora, de acordo com esse posicionamento, Sartre é contundente ao afirmar que




    opor o ser ao Nada, como a tese à antítese, à maneira do entendimento hegeliano, equivale a supor entre ambos uma contemporaneidade lógica. Assim, dois contrários surgem ao mesmo tempo como os dois termos-limites de uma série lógica. Mas é preciso prevenir para o fato de que os contrários só podem desfrutar dessa simultaneidade porque são igualmente positivos (ou negativos). Todavia, o não ser não é o contrário do ser: é o seu contraditório. Isso implica uma posteridade lógica do Nada sobre o ser, pois o ser é primeiro colocado e depois negado. Portanto, não é possível que ser e não ser sejam conceitos de igual conteúdo, já que, ao contrário, o não ser pressupõe um trâmite irredutível do espírito: qualquer que seja a primitiva indiferenciação do ser, o não ser é essa mesma indiferenciação negada.65




    Utilizando como base as próprias palavras de Sartre, tal como foram apresentadas acima, a dificuldade de aceitação do modelo hegeliano se mostra pelo seguinte fato: o ser é vazio de toda determinação e garante, logo, identidade plena consigo mesmo. Ele é. Por outro lado, o não ser se apresenta como vazio de ser e, consequentemente, o ser é e o Nada não é. Ora, essa reflexão nos permite enxergar que o Nada deve, obrigatoriamente, ser visto como posterior ao ser, uma vez que é preciso existir o ser para que, na sequência, possamos negá-lo. Em suma, tendo em vista a crítica,




    o que Sartre pretende questionar é a complementaridade e a contemporaneidade entre ser e Nada afirmadas por Hegel. A negação tem de ser necessariamente posterior, ainda que a afirmação negada seja uma anterioridade vazia e indeterminada. Assim não é possível que ser e Nada sejam concebidos como tese e antítese numa espécie de “contemporaneidade lógica”.66




    No coração da Lógica, ao abrirmos espaço para o delineamento do pensamento de Hegel acerca do ser e do Nada, bem como da iminente crítica que daí se segue, observamos que Sartre desvela, como já identificamos, uma perspectiva do pensamento hegeliano que destoa daquilo que é apreendido através do próprio hegelianismo histórico. Em razão disso, tendo por ponto de apoio o direcionamento da crítica sartriana, notamos que, de um lado, há um esforço de aparar as arestas daquilo que o alemão construiu e que se apresentou como falho; de outro, permanece a figura de Hegel enquanto pensador histórico e detentor de sua originalidade. Com isso, pretendemos apontar que a vertente crítica ventilada por Sartre não apaga aquilo que fora erigido pelo idealismo alemão; porém, em certo sentido, nos oferece as mínimas ferramentas para que haja a reformulação de determinadas conclusões que, aos olhos da ontofenomenologia sartriana, seria duvidoso e geraria mais equívocos do que soluções. Portanto, sem pendermos para um lado ou para o outro, fica evidenciado que, no entender de Sartre, Hegel chegou a um beco sem saída e, por isso, uma modificação de suas conclusões se fez necessária.




    Após esboçarmos aquilo que Sartre assinalou como insatisfatório em meio à Lógica de Hegel, ocupamos uma posição mais confortável a fim de analisarmos se o outro alemão, desta vez Heidegger, obteve conclusões diferenciadas se comparadas àquilo que fora estabelecido pelo idealista. É com isso em vista que, de agora em diante, passaremos a examinar o que nos oferece o filósofo da Floresta Negra.




    1.4.2 Heidegger e o Nada




    O segundo filósofo, com o qual Sartre estabelece um profundo diálogo, é Martin Heidegger. Recordando o que foi dito no preâmbulo deste capítulo, a filosofia heideggeriana surge, não apenas como vértice de crítica; muito pelo contrário, o relacionamento sartriano aí encontrado é, sem dúvida crítico, e, ao mesmo tempo, de influência adquirida. Enquanto Hegel ainda mantém uma espécie de argumentação que, em grande medida, rememora as discussões escolásticas, Heidegger consegue ir além e, nessa perspectiva, imprime um sentido diferenciado ao problema do Nada.




    No que tange à nadificação, o modelo argumentativo heideggeriano se oferece como, por princípio, crítico às considerações de Hegel. Nesse quesito, o fato de o conceito de ser se apresentar como indefinível não justifica que seu sentido não careça de discussão. Em razão disso, contrariamente ao sistema hegeliano, difundido na Ciência da Lógica, tratar do ser e da nadificação, em termos objetivos, não significa que tais conceitos surjam imiscuídos de atributos determinantes e, por assim dizer, maculados pela experiência reflexiva. É por esse motivo que o filósofo da Floresta Negra, contundentemente, deixa transparecer o seguinte comentário:




    E quando, por fim, Hegel determina o “ser” como o “imediato indeterminado” e coloca essa determinação à base de todas as ulteriores explicações categoriais de sua Lógica, ele ainda permanece na mesma direção da antiga ontologia com a diferença de que abandona o problema já colocado por Aristóteles da unidade do ser face à multiplicidade das “categorias reais” (...). A indefinibilidade de ser não dispensa a questão de seu sentido; ao contrário, justamente por isso a exige.67




    Empreendendo sua investigação ontológica, sob influência husserliana, Heidegger não admite como correta a afirmação de que ser e Nada sejam vistos como abstrações imediatamente indeterminadas. Dessa forma, ao descrever o tema da nadificação, o projeto heideggeriano instaura um ponto de observação, uma nova perspectiva que não pode ser descartada e que altera toda a análise em questão: a realidade humana. Em termos mais claros, toda questão ontológica implica uma análise de sua problemática como um todo, em sentido sintético. Além disso, a atitude interrogativa exige “que aquele que interroga, enquanto tal, esteja implicado na questão, isto é, seja problematizado”68.




    A trajetória do pensamento metafísico, segundo Heidegger, inverteu os polos hermenêuticos e, consequentemente, os modelos que se consolidaram tenderam a preocupar-se unicamente com o ente e, como revés, concebem o Nada simplesmente como aquilo que não é. Nesse contexto, a referência ao mundo se dirige rumo ao ente, toda orientação ocorre a partir do próprio ente e a confrontação investigadora também se origina nele. Por outro lado, o Nada se distingue do ente, pois o ato interrogador faz com que aquele que interroga seja diferente – contrário – daquele que é interrogado. Em última instância, para Heidegger, “no nosso interrogar já pressupomos antecipadamente o Nada como algo que “é” de tal e tal modo (...). O perguntar pelo Nada – pela sua essência e seu modo de ser – converte o interrogado em seu contrário”69.




    Pouco a pouco, a distância que separa Hegel e Heidegger segue aumentando: enquanto Hegel mantém o Nada como imediação completa e gera uma confusão conceitual, Heidegger o distingue como aquilo que é mais originário do que o não e do que a própria negação. No intuito de melhor explicarmos esse ponto, podemos dizer que a negação se apresenta como oriunda do Nada: em seu sentido ontológico, o Nada é o fundo sobre o qual toda nadificação se revela. Devido a isso, “Heidegger não cai no erro de Hegel e não conserva no não ser um ser, mesmo abstrato: o Nada não é, o Nada se nadifica”70.




    Ainda seguindo o caminho preparado por Heidegger, há um fator que, de forma alguma, poderia ser excluído de nossa reflexão: trata-se do ser-no-mundo. Esse conceito, de extrema importância para a existência humana, não pode ser indicativo de um corpo que, sob critérios de adição, simplesmente esteja alocado junto aos demais existentes. Em seu sentido correto, ser-no-mundo designa o constante relacionar-se do indivíduo com o complexo que o engloba. Portanto, “embora não de forma temática, o mundo já se descobre antecipadamente em todo encontro”71.




    Essa menção ao ser-no-mundo fez-se necessária porque, de acordo com a constituição intelectual do pensamento de Heidegger, a condição para que a realidade humana possa fazer aparecer o ser como totalidade se encontra na transcendência. Por sua vez, transcender é estar retido no Nada. Sendo assim,




    a realidade humana não pode fazer aparecer o ser como totalidade organizada em mundo a menos que o transcenda. Toda determinação, para Heidegger, é transcendência, pois subentende recuo, tomada de ponto de vista.72




    Tendo como ponto de apoio os itens enumerados, constata-se que Hegel e Heidegger, de fato, apresentam modelos filosóficos que, pelo menos, oferecem indicações ao conceito de Nada. Por si só, no âmbito geral da tradição filosófica, isso representa um esforço de grande valia. O problema, contudo, surge porque ambos não se preocuparam em fundamentar essa mesma atitude negativa numa modalidade de ser que, por princípio, ofereça a abertura necessária. Frente a isso, nota-se que o Nada só pode se nadificar sob um fundo de ser. Logo, em oposição a Heidegger, o ato nadificador se dá no âmago do ser, não é antes, muito menos fora, ocorre tão somente nele. Leia-se isso não como uma abertura qualquer e que ocorra numa modalidade ontológica igualmente aleatória; a manifestação nadificadora prescinde de um ser que não finde na absoluta solidez do ser-Em-si.




    A questão que envolve o Nada ainda não se encontra completa e devidamente aprofundada. Sem dúvida alguma, observa-se que o pensamento alemão surge como contribuinte sem igual e, em meio a isso, se enquadra como norte para que Sartre elabore um modelo radical, alicerçado em uma ontologia fenomenológica igualmente radicalizada. De acordo com Rüdiger Safranski,




    se o existencialismo duvida de que exista na vida humana e na cultura uma coerência significante garantida a priori, o método fenomenológico ajuda a desenvolver uma espécie de atenção feliz para as coisas disparatadas do mundo. Na França, a fenomenologia age como a arte de extrair, da própria atenção, um prazer que compensa o fato de que um todo com sentido se tenha desmanchado.73




    Um projeto filosófico que se intitule existencialista, em sua própria gênese, pressupõe uma análise que, de antemão, seja diferenciada se comparada às chamadas filosofias da existência. Ao passo que o primeiro modelo busca destacar a realidade humana como fator irredutível de seu modo de ser, o segundo toca, sem dúvida, no aspecto humano; porém, o faz com certa discrição e ainda trata da contingência como algo velado e pouco autônomo. É em meio a essa diferenciação que o presente texto encontra as mínimas condições de prosseguimento, visto que, com Sartre, o indivíduo, em seu modo concreto de existir, pode vivenciar o mundo e experimentar sua angústia na experiência da liberdade. Eis a tarefa que a própria investigação ontofenomenológica apresenta como abertura original e, ao mesmo tempo, como indispensável ante a elaboração deste trabalho.




    1.4.3 Sartre, o Nada e a liberdade




    Caminhemos, agora, rumo a conhecer aquilo que Sartre nos indica acerca do tema da nadificação que, por si mesmo, abrirá o devido caminho para que possamos nos deparar com a ontogênese da liberdade. Como ficou estabelecido nas precedentes reflexões, um modelo nadificador radical pressupõe uma modalidade de ser que, por princípio, seja capaz de fundamentar o Nada em sua própria constituição ontológica. Em relação a isso, conforme já assinalamos, “o Nada intramundano não pode ser produzido pelo ser-Em-si: a noção de Ser como plena positividade não contém o Nada como uma de suas estruturas”74.
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